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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA


COORDENAÇÃO DE INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA – CINTTEC

Formulário de Avaliação para Depósito de Pedido de Patente
	Título da Patente:
	

	Comissão de Avaliação
	Comissão de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia


1. Qual a natureza solicitada da invenção? 
(   ) MU- Modelo de Utilidade 
(   ) PI - Patente de Invenção                       (   ) DI – Desenho Industrial
Concorda? 

(   ) Sim

(   ) Não

1.1 Comentários/Justificativas:

2. Ferramentas de Busca  

(   ) EPOQUE
(   ) ESPACENET       

(   ) PATENTSCOPE
(   ) SITE DO INPI
(   ) CAPES
(   ) WIPO
(   ) USPTO    
Outros: 

3. Referências Patentárias (informar número da patente, data de publicação)
(   ) Sim

(   ) Não
Em caso positivo, relacione-as:
	Número
	Data da publicação

	
	

	
	


4. Referências Não-Patentárias (informar título do trabalho, publicação e autores)
(   ) Sim

(   ) Não

Em caso positivo, relacione-as:
	Autor/Publicação
	Data da publicação

	
	

	
	


5. Considerações referentes, ao Conselho de Gestão do Patrimônio Genético – CGEN 
	Item
	Sim
	Não

	A exigência ref. ao acesso ao patrimônio genético nacional foi emitida (Resol. INPI PR n.º 69/2013)
	
	


6. Considerações referentes aos Artigos 10, 18, 22, 24, 25 e 32 da LPI

	Artigos da LPI
	Sim
	Não

	A matéria enquadra-se no Art. 10 da LPI (não se considera invenção)
	
	

	A matéria enquadra-se no Art. 18 da LPI (não é patenteável)
	
	

	O pedido apresenta Unidade de Invenção (Art. 22 da LPI)
	
	

	O relatório descritivo está de acordo com disposto no Art. 24 da LPI
	
	

	O quadro reivindicatório está de acordo com disposto no Art. 25 da LPI
	
	

	O pedido está de acordo com disposto no Art. 32 da LPI
	
	


 Art. 10. Não se considera invenção nem modelo de utilidade:
        I - Descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos;
        II - Concepções puramente abstratas;
        III - esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais, contábeis, financeiros, educativos, publicitários, de sorteio e de fiscalização;
        IV - As obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas ou qualquer criação estética;
        V - Programas de computador em si;
        VI - Apresentação de informações;
        VII - regras de jogo;
        VIII - técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou animal; e
        IX - O todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados na natureza, ou ainda que dela isolados, inclusive o genoma ou germoplasma de qualquer ser vivo natural e os processos biológicos naturais.

Art. 18. Não são patenteáveis:

        I - O que for contrário à moral, aos bons costumes e à segurança, à ordem e à saúde públicas;

        II - As substâncias, matérias, misturas, elementos ou produtos de qualquer espécie, bem como a modificação de suas propriedades físico-químicas e os respectivos processos de obtenção ou modificação, quando resultantes de transformação do núcleo atômico; e

        III - o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos transgênicos que atendam aos três requisitos de patenteabilidade - novidade, atividade inventiva e aplicação industrial - previstos no art. 8º e que não sejam mera descoberta.

        Parágrafo único. Para os fins desta Lei, microorganismos transgênicos são organismos, exceto o todo ou parte de plantas ou de animais, que expressem, mediante intervenção humana direta em sua composição genética, uma característica normalmente não alcançável pela espécie em condições naturais.

Art. 22. O pedido de patente de invenção terá de se referir a uma única invenção ou a um grupo de invenções inter-relacionadas de maneira a compreenderem um único conceito inventivo.

Art. 24. O relatório deverá descrever clara e suficientemente o objeto, de modo a possibilitar sua realização por técnico no assunto e indicar, quando for o caso, a melhor forma de execução.

Art. 25. As reivindicações deverão ser fundamentadas no relatório descritivo, caracterizando as particularidades do pedido e definindo, de modo claro e preciso, a matéria objeto da proteção.

Art. 32. Para melhor esclarecer ou definir o pedido de patente, o depositante poderá efetuar alterações até o requerimento do exame, desde que estas se limitem à matéria inicialmente revelada no pedido.
6.1 Comentários/Justificativas:

7. Análise dos Requisitos de Patenteabilidade (Art. 8º, 11, 13 e 15 da LPI)
	Requisito de Patenteabilidade
	Cumprimento
	Reivindicações

	Aplicação Industrial
	Sim
	

	
	Não
	

	Novidade
	Sim
	

	
	Não
	

	Atividade Inventiva
	Sim
	

	
	Não
	


Art. 8. É patenteável a invenção que atenda aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial.

Art. 11. A invenção e o modelo de utilidade são considerados novos quando não compreendidos no estado da técnica.

        § 1º O estado da técnica é constituído por tudo aquilo tornado acessível ao público antes da data de depósito do pedido de patente, por descrição escrita ou oral, por uso ou qualquer outro meio, no Brasil ou no exterior, ressalvado o disposto nos arts. 12, 16 e 17.

        § 2º Para fins de aferição da novidade, o conteúdo completo de pedido depositado no Brasil, e ainda não publicado, será considerado estado da técnica a partir da data de depósito, ou da prioridade reivindicada, desde que venha a ser publicado, mesmo que subsequentemente.

        § 3º O disposto no parágrafo anterior será aplicado ao pedido internacional de patente depositado segundo tratado ou convenção em vigor no Brasil, desde que haja processamento nacional.

Art. 13. A invenção é dotada de atividade inventiva sempre que, para um técnico no assunto, não decorra de maneira evidente ou óbvia do estado da técnica.

 Art. 15. A invenção e o modelo de utilidade são considerados suscetíveis de aplicação industrial quando possam ser utilizados ou produzidos em qualquer tipo de indústria.
7.1 Comentários/Justificativas:
9. Parecer Final do Relator:

Favorável (     )                 Favorável com ajustes (     )            Não favorável no estágio atual (     )   
Desfavorável (     )*
Justificativa:
	Data
	

	Nome do relator
	

	Assinatura
	


*O processo de depósito/registro junto ao INPI poderá ser orientado pela CINTTEC-UFS, porém não será apropriado o conhecimento pela instituição, podendo seus autores procederem como inventores independentes.
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